EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2013
Inclui novo artigo 5º ao projeto em epígrafe, renumerando-se os demais:

“Artigo 5º - O disposto nesta lei complementar aplica-se, em todos os seus termos e condições, aos aposentados e pensionistas.”

JUSTIFICATIVA

É princípio elementar de hermenêutica que, em havendo num mesmo texto normativo, disposições contraditórias, impõe-se dirimir essa contradição, dado que, segundo Carlos Maximiliano, toda contradição é aparente. A Constituição Federal, por força do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41 (na trilha do que já assentava o texto original da Carta de 1988, em seu artigo 40, § 8º), garante que “os proventos de aposentadoria dos servidores públicos e as pensões ... serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade ...” (grifei). É estreme de dúvida que o adicional ora concedido aos Delegados de Polícia em atividade o é em caráter geral, independente desta ou daquela classe, unidade ou função que exerça ou venha a exercer, porque “inerente à natureza do cargo, a este aderindo de forma permanente”. Temos, assim, no mesmo texto constitucional uma garantia de concomitância e automaticidade de extensão aos inativos e pensionistas do quanto, em caráter geral, for concedido aos ativos a título de remuneração. Essa garantia tem natureza cogente e impositiva, devendo ser considerada como exceção à regra geral que veda apresentação de emenda que importe aumento de despesa.  Calha ressaltar que, em sede do Recurso Extraordinário nº 631.389/CE, de Relatoria do Eminente Ministro MARCO AURÉLIO, o Pleno do E. Supremo Tribunal Federal, em recentíssimo julgamento ocorrido na sessão do dia 25 de setembro último, em feito ao qual foi reconhecida repercussão geral, pacificando o tema, prolatou decisão no sentido de que tal extensão, em se tratando de parcela remuneratória “linear” (aplicável a todos servidores em atividade) constitui garantia plena e imediata a todos inativos e pensionistas. Nesse sentido, pois, a omissão contida no PLC, a par de sua flagrante injustiça e discriminação, fere a Constituição e exige reparação.
Sala das Sessões, em 15/10/2013
a) Rita Passos

